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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Trata-se de embargos de declaração opostos por PAULO CESAR DE OLIVEIRA ao acórdão desta 3ª Turma, que deu parcial provimento à apelação desse mesmo réu. 
O julgado, ora embargado, tem a seguinte ementa:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO IDEOLOGICAMENTE FALSO (CP ART. 304 C/C ART. 299. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. PENA-BASE E RESTRITIVAS DE DIREITOS: REDUÇÃO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Autoria e materialidade delitivas restaram plenamente demonstradas nos autos, além da presença do dolo na conduta do réu, porquanto este tinha pleno conhecimento da falsificação do documento, tanto que não se preocupava em pagar o IPVA, que estava em atraso por 02 (dois) anos, para que recebesse o CRLV válido.
2. Afastadas do cálculo da pena as circunstâncias judiciais antecedentes, conduta social e personalidade do agente, uma vez que a Súmula 444 do Colendo STJ estabelece que: ‘é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena base’.
3. Mostra-se razoável reduzir a carga horária, a título de prestação de serviços, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, nos termos do art. 46, §3º, do Código Penal.

4. Apelação parcialmente provida.

Em apertada síntese, às fls. 415-429, sustenta o embargante que houve omissão no julgamento sobre a alegação de suspeição dos depoimentos policiais; que teria havido contradição no decisum, pois não houve confissão do réu acerca da prática delituosa, e o veículo, por ser bem móvel, é transferido com mera tradição.

Por fim, reiterou o contido nos memoriais finais e nas razões de apelação, bem como postulou o acolhimento dos embargos, com efeitos modificativos.
Em parecer, a Procuradoria Regional da República da 1ª Região opinou pela rejeição dos embargos.
É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.

Inicialmente, importa ressaltar que o art. 619 do Código de Processo Penal somente autoriza a oposição dos embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou ambiguidade, eliminar contradição ou suprir omissão de ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal. É admitido, ainda, para a correção de eventual erro material, conforme dispõe o art. 1.022, III, do CPC. 

Das razões apresentadas, entretanto, o embargante demonstra apenas seu inconformismo com o acórdão prolatado por esta Corte e, nitidamente, visa ao rejulgamento do feito por via inadequada.

O que se extrai do voto de fls. 406-410, com clareza, é que todo o acervo probatório foi objeto de análise e discussão no julgamento que resultou no parcial provimento do recurso de apelação. 
Eventuais efeitos infringentes ou modificativos são exceção, e reiterar argumentação que já foi devidamente analisada e julgada não é tarefa para os embargos de declaração, pois, o princípio da unirrecorribilidade — à exceção dos casos previstos em lei — impede que se maneje mais de um recurso contra o mesmo decisum. Nesse sentido: 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, ambiguidade, omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Inexistentes quaisquer desses vícios, não se pode falar em cabimento do recurso de embargos de declaração, ex vi do artigo 619 do Código de Processo Penal.

2. O princípio da unirrecorribilidade recursal, ressalvadas as exceções legalmente previstas, impossibilita a interposição de mais de um recurso contra a mesma decisão. Precedentes: ARE 927.927-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 07/04/2016; ARE 1.182.934-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 05/04/2019; e ARE 790.993-AgR-ED-EDv-AgR-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 28/04/2016.
3. Embargos declaratórios desprovidos, prejudicada a petição nº 79648/2020.
(STF, ARE 1272494 AgR-ED, rel. ministro Luiz Fux, Plenário, Sessão Virtual de 16/10/2020 — sem grifo no original).
Quanto a isso, por oportuno, colaciono o que afirmou o representante do Ministério Público Federal à fl. 433: efeitos infringentes somente podem ser atribuídos aos embargos de forma excepcional e como decorrência lógica do saneamento de algum vício no julgamento. Afinal, não são os embargos a via adequada para que a parte deduza seu inconformismo com a decisão e busque a reforma do julgado – para tanto, devem ser utilizados os recursos próprios.
Nesse sentido: 

1. 1. Conforme estabelece o art. 619 do Código de Processo Penal CPP,os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de correção deomissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no decisum.Ainda, admite-se para correção de erro material, conforme art.1.022, III, do Código de Processo Civil CPC. 

1.1. Na espécie, o acórdão embargado não ostenta nenhum dos aludidos vícios. Observa-se que o embargante pretende, em verdade, amodificação do provimento anterior, com a rediscussão da questão, oque não se coaduna com a medida integrativa.

2. O recurso especial é via inadequada para apreciação de ofensa a
artigos e princípios constitucionais, no caso, suposta violação aos
princípios da legalidade, da isonomia, da individualização da pena e
da proibição de proteção insuficiente (art. 5°, caput e incisos II e
XLVI, da Constituição Federal), sob pena de usurpação de competência
do Supremo Tribunal Federal.
3. A Terceira Seção desta Corte já se manifestou, inclusive por meio de Recurso Especial representativo da controvérsia, assentando-se a seguinte tese "É reconhecida a retroatividade do patamar
estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados
que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante" (REsp  910240/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe  31/5/2021).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(STJ, EDcl no AgRg no REsp 1928972/SP, rel. ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 4/10/2021 — sem grifo no original).

Por fim, há de se ressaltar que o inconformismo do recorrente esbarra também no que prevê o art. 107 do CPP, segundo o qual não há de se falar em suspeição das autoridades policiais que participaram das investigações. Afinal, a prova testemunhal, como as demais, foi produzida sob o pálio do contraditório judicial, completamente válida para compor a fundamentação do édito condenatório.

 Por essas razões, pela ausência de fundamentação hábil, entendo que o embargante não logrou êxito em infirmar o conteúdo do acórdão proferido por esta corte, e não há de se falar em obscuridade, ambiguidade, contradição ou omissão no referido julgado.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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